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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação - SEE encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto: Transporte de alunos com necessidades especiais. Aplicabilidade do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nº 45.059/00, 51.663/07 e 56.875/11. Resolução SE nº 27/2011. 
1.2 Situação: Proposta de celebração de Convênio com a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU/SP, objetivando a continuidade no transporte de alunos com necessidades especiais nas escolas da rede pública estadual, como também daqueles assistidos por entidades conveniadas com a Secretaria Estadual de Educação  (Associação Amigos do Autista – AMA e Associação de Assistência a Criança Deficiente – AACD) e atendidos pelo Programa Atende/SPTrans da Prefeitura do Município de São Paulo. O novo Convênio visa a ampliação do programa em execução desde o ano de 2009. 

O Convênio vigorará a partir da data de sua assinatura até 31/12/2013, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelos partícipes.
1.3 Recursos: O total dos recursos financeiros necessários é estimado em R$ 77.422.220,95 (setenta e sete milhões, quatrocentos e vinte e dois mil, duzentos e vinte reais e noventa e cinco centavos), repassados durante o período de vigência de 30 (trinta) meses da seguinte forma: 
I- R$ 8.880.147,90 (oito milhões, oitocentos e oitenta mil, cento e quarenta e sete reais e noventa centavos), liberado no 2º semestre de 2011, onerando a Classificação Econômica 33.90.33 e a Classificação Funcional Programática 12.367.0803.5156.000, vinculadas à Unidade de Despesa 080013;
II- R$ 31.548.047,61 (trinta e um milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, quarenta e sete reais e sessenta e um centavos) liberado no exercício de 2012 à conta da dotação orçamentária própria;

III- R$ 36.994.025,44 (trinta e seis milhões, novecentos e noventa e quatro mil, vinte e cinco reais e quarenta e quatro centavos) será liberado no exercício de 2013 à conta da dotação orçamentária própria.

1.4 Considerações: A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU encaminhou ofício nº 234/11, acrescido da documentação necessária para assinatura do Convênio conforme Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs 45.059/00 e 51.663/07, objetivando a conjugação de esforços para ampliar a acessibilidade dos alunos com necessidades especiais das escolas da rede pública estadual, assim como dos alunos atendidos pelas Entidades Assistenciais conveniadas (AMA e AACD) com a Secretaria de Estado da Educação e alunos atendidos pelo Programa Atende/SPTrans da Prefeitura do Município de São Paulo. O Estado de São Paulo, por meio de decisão judicial proferida em sede de Ação Civil Pública, desde o ano de 2009 foi condenado a oferecer transporte para alunos com necessidades especiais na Grande São Paulo. O Ministério Público do Estado de São Paulo, em razão de denúncias de irregularidades na prestação de serviços nos contratos de transportes celebrados pelas Diretorias de Ensino, promoveu diversos encontros com representantes da Secretaria Estadual de Educação, afim de que o programa para atendimento aos alunos com necessidades especiais fosse revisto e ampliado. No Plano de Trabalho apresentado pela EMTU (fls. 23 a 68), há previsão da disponibilização de aproximadamente 2.229 vagas, sendo que na demanda atual da SEE estão previstos 1.345 usuários (alunos e acompanhantes). Neste Convênio também será incluída a demanda oriunda das Diretorias de Ensino onde os alunos serão alocados nas vagas disponíveis, em razão do término dos Contratos em andamento.
A Consultoria Jurídica da pasta manifestou-se favoravelmente à celebração do Convênio (fls. 90 a 99). A Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional manifestou-se favoravelmente à celebração do Convênio (fls. 100 a 102). O Plano de Trabalho foi aprovado pelo Secretário da Educação (fls. 102) e o expediente encaminhado para manifestação deste Colegiado, nos termos do artigo 2º III da Lei Estadual nº 10.403/71.
1.5 Acompanhamento: O acompanhamento e controle serão realizados pela Gerência Regional de São Paulo da EMTU/SP e pelo Setor de Finanças da Diretoria de Ensino e Divisão de Finanças da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo da SEE. Todos os relatórios produzidos ficarão disponíveis para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
2. CONCLUSÃO
A Comissão de Planejamento manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – EMTU/SP, com o objetivo de ampliar a acessibilidade dos alunos com necessidades especiais das escolas da rede pública estadual e dos atendidos por entidades assistenciais conveniadas com a Secretaria da Educação.
Embora não se possa discordar do mérito em fornecer transporte adequado e seguro para garantir a acessibilidade de alunos com necessidades especiais, julgamos oportuno recomendar aos Gestores da SEE a promoção de ações junto ao Governo do Estado de São Paulo, para que esse tipo de atendimento também seja contemplado no orçamento da Secretaria Estadual de Transportes, a fim de que não haja prejuízo na qualidade do ensino da totalidade dos alunos da rede escolar. Recomenda-se ainda que, para o ano de 2013, sejam realizados estudos para otimização dos recursos, com vistas a assegurar a efetividade do projeto.
São Paulo, 27 de junho de 2011.
          a) Conselheira Neide Cruz 

Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO
A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes as Conselheiras: Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Neide Cruz.

Sala da Comissão, em 27 de junho de 2011.

a) Conselheira Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli




                  Vice-Presidente da CPL no Exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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